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TJ/SP: Ação direta de inconstitucionalidade nº 0195624-07.2011.8.26.0000 - Expressões "Assessor Técnico I, Assessor Técnico II e Assessor Técnico III", do anexo II do artigo 29 e expressão "Assessor Técnico” do anexo III”, todas da Lei n° 3.856, de 27 de outubro de 2010, do Município de Guarujá, que criam cargos em comissão. Empregos públicos em comissão. Atribuições que não se enquadram como funções de: direção ou chefia ou assessoramento. Atividades de caráter permanente e burocrático - Necessidade de provimento efetivo. Imprevisibilidade de prévio concurso público de provas e títulos – Afronta reconhecida aos termos do artigo 115, II e V da Constituição do Estado de São Paulo, que reproduzem os artigos 37, caput e incisos II e V, da Constituição da República de 1988 - Entendimentos doutrinários e jurisprudenciais - Inconstitucionalidade da norma reconhecida marca reconhecida.
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STJ: Recurso Especial nº 952.351-RJ - Administrativo. Recurso especial. Ação civil pública sob a imputação de ato de improbidade administrativa. As disposições da lei 8.429/92 são aplicáveis ao particular que, em tese, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta. O Ministério Público possui legitimidade ativa para a propositura da ação civil pública por ato de improbidade. Exigência da demonstração da justa causa para o recebimento da petição inicial. Recurso especial provido.
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STJ: Recurso Especial nº 1.244.182-PB - Administrativo. Recurso especial. Servidor público. Art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 valores recebidos indevidamente por interpretação errônea de lei. Impossibilidade de restituição. Boa-fé do administrador. Recurso submetido ao regime previsto no artigo 543-C do CPC.
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	AÇÃO CIVIL PÚBLICA
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Araçatuba: Ação civil Pública. Licitação para concessão do serviço de fornecimento de água e tratamento de esgoto. Violação ao princípio da modicidade das tarifas de serviço público. Estabelecimento indevido de cobrança mensal pela outorga. Irregular exigência de liquidez e endividamento. Restrição a participação de empresa estrangeira. Exigência operacional restritiva.  Generalidade do edital no tocante à qualificação técnica e no critério de julgamento. Indevida exigência de comprovação de capacidade técnica profissional. Inexistência do projeto básico. Equivocada estrutura tarifária e extinção da tarifa social. Pedido liminar de suspensão do processo licitatório.
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Monte Mor: Ação civil pública. Improbidade administrativa. Servidor municipal lotado na Prefeitura que labora em empresa particular. Recebimento ininterrupto da remuneração mensal pelo servidor, incluindo jornadas extraordinárias, mesmo não tendo mais comparecido em seu local de trabalho. Enriquecimento ilícito do para o qual o superior hierárquico e o Prefeito tinham conhecimento dos fatos. Pedidos liminares de indisponibilidade dos bens e de afastamento do cargo. Liminar parcialmente deferida.
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Monte Mor: Ação civil pública. Improbidade administrativa. Pratica, por vereador e presidente da Câmara Municipal, de crimes de quadrilha ou bando, furto qualificado tentado e corrupção de menores. Violação aos princípios da Administração Pública – Moralidade administrativa. Pedido de indisponibilidade de bens em virtude da multa civil a ser imposta.
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Jaboticabal: Ação Civil Pública. Improbidade Administrativa. Licitação objetivando locação de um salão para capacitação de professores. Estipulação e cotação de preços sem qualquer parâmetro. Pagamento antecipado do contrato em data posterior à prevista para a realização do treinamento. Aferição concreta da não realização do evento que ensejou o contrato. 
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Jales: Ação civil pública. Improbidade administrativa. Ausência de repasses para o Fundo da Infância e Adolescência de Jales. Óbice ao funcionamento, bem como à deliberação do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente (CMDCA) acerca da destinação dos recursos do Fundo da Infância e Adolescência de Jales (FIA). Violação a princípios da Administração Pública com o desvio de finalidade.

[image: image12.png]



Jaú: Ação civil pública.  Improbidade administrativa. Duas licitações na modalidade de pregão presencial, relacionadas ao monitoramento do trânsito da cidade. Semelhança entre o conteúdo e forma dos editais. Simulação. Dirigismo. Conluio entre as empresas pertencentes a um mesmo grupo. Desvio de recursos públicos. Reparação da lesão à moralidade administrativa incluindo o dano moral difuso. Pedido liminar de indisponibilidade de bens.



	
	


